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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 007/2024

Torna-se público que o(a) Município de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, por intermédio do Pregoeiro, designado através do Decreto Municipal nº 017/2024, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, Marquinho/PR, com a devida autorização do Excelentíssimo Prefeito, o Sr. Élio Bolzon Junior, realizará licitação às 09:00 horas do dia 28 de março de 2024, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 096/2021 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

[bookmark: _Toc122606103]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICO E INFORMÁTICA PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

[bookmark: _Toc122606104]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos, e ainda, que estejam devidamente cadastradas no site www.licitanet.com.br.
Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a LICITANET.
A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário limite estabelecidos.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
Para o(s) item(ns) de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Se tratando da aquisição de bens que ultrapassam a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será destinada cota de 20% (vinte por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
[bookmark: _Ref117015508]A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
[bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
1.1.1. [bookmark: _Ref113883338]Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref114659912]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
[bookmark: _Ref113883003]Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
[bookmark: _Ref113883579]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]Agente público do órgão ou entidade licitante;
1.1.2. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
1.1.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

[bookmark: _Toc122606105]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
[bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
[bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.
[bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
[bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

[bookmark: _Toc122606106]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item;
Marca (quando for o caso);
Fabricante (quando for o caso); 
Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas.
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

[bookmark: _Toc122606107][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (zero virgula um centavo).
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
[bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
[bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
[bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
[bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
[bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
[bookmark: art60§1i]Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
[bookmark: art60§1ii]Empresas brasileiras;
[bookmark: art60§1iii]Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
[bookmark: art60§1iv]Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
[bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc122606108][bookmark: _Hlk82473550]DA FASE DE JULGAMENTO
[bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
[bookmark: _Hlk161060966][bookmark: _Hlk161060990]a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
[bookmark: _Hlk161061017]b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e
[bookmark: _Hlk161061031]c) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR).
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 
Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
[bookmark: _Hlk126568356]Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
[bookmark: _Hlk161060899]
[bookmark: _Toc122606109]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.                                                                                                                                               
Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por formato digital, via sistema.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.
O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (042) 3050-1102, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A habilitação será verificada por meio do exigido nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, nos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus documentos e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
[bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
[bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.
[bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação;
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

[bookmark: _Toc122606110]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.marquinho.pr.gov.br/Licitacoes.

[bookmark: _Toc122606111]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
Deixar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
[bookmark: _Ref114668139]Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
[bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação;
[bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
[bookmark: _Ref114668251]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
[bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
Advertência; 
Multa;
Impedimento de licitar e contratar e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto
As circunstâncias agravantes ou atenuantes
Os danos que dela provierem para a Administração Pública
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
[bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

[bookmark: _Toc122606112]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: por escrito e encaminhada por meio eletrônico no endereço marquinho.licitacao@gmail.com ou apresentada por escrito e protocolada no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Marquinho/PR, no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

[bookmark: _Toc122606113]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br/Licitacoes e endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Termo de Referência
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO III – Termo de Contrato
ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada

Marquinho/PR, em 13 de Março de 2024.



ELIO BOLZON JUNIOR
Prefeito Municipal
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ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, na cidade de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, neste ato representada pelo Prefeito Municipal de Marquinho/PR, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. Élio Bolzon Junior, portador(a) da Carteira de Identidade nº      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº      /2024, publicada no       de      /     /2024, processo administrativo n.º 007/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Processo nº 007/2024, Pregão Eletrônico nº 007/2024 , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal 96/2021 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICO E INFORMÁTICA PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1. do Termo de Referência, anexo Pregão Eletrônico nº 007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



2.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
O órgão gerenciador será o
	Item nº
	Órgãos Participantes

	     
	     


3.2. É vedada a participação do órgão ou entidade (Município) em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade, ressalvada a hipótese do art. 82, VIII, da Lei nº 14.133/2021.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2. [bookmark: cadastro_reserva]Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. [bookmark: habilitacao_reserva]A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. [bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. [bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. [bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. [bookmark: prova_preco_mercado_maior]Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. [bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. [bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Não se aplica ao caso.	
9. [bookmark: cancelamento]CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. [bookmark: cancelamento_do_fornecedor]O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. [bookmark: cancelamento_da_ata]O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.
11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
Local e data

		Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)


Anexo da Ata de Registro

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	





Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
Máxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



.

ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024

MINUTA DE CONTRATO Nº      /2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARQUINHO E A EMPRESA      

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, na cidade de Marquinho, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.552/0001-13, neste ato representada pelo Prefeito Municipal de Marquinho/PR, em pleno exercício de seu mandato e funções, o Sr. Élio Bolzon Junior, portador(a) da Carteira de Identidade nº      , inscrito(a) no CPF sob o nº      , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa       inscrita no CNPJ/MF sob o nº      , sediado(a) na      , em       doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº      , expedida pela (o)      , e CPF nº      , tendo em vista o que consta no Processo nº 007/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICO E INFORMÁTICA PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Discriminação do objeto:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	001
	
	
	
	
	
	

	002
	
	
	
	
	
	



1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de       contados do(a)      , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$       (     ).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. [bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias (quando for o caso), quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada (quando for o caso);
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8 [bookmark: _Hlk161061200]Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos órgãos responsáveis, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente aquisição possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.4 Multa:
a) moratória de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
b) moratória de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
c) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
d) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.4 [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 Indenizações e multas.
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação a seguir:
	Exercício
	Conta Despesa
	Funcional Programática

	2024
	00150
	02.001.04.122.0002-2002
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00300
	03.002.04.122.0002-2005
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00430
	03.003.04.122.0002-2006
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00530
	04.002.04.123.0003-2008
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00590
	04.004.04.123.0003-2009
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00440
	04.003.04.122.0003-2006
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00730
	05.002.12.361.0004-2011
	4.4.90.52.00.00

	2024
	01030
	05.002.12.361.0004-2013
	4.4.90.52.00.00

	2024
	01290
	05.002.12.361.0004-2015
	4.4.90.52.00.00

	2024
	01450
	05.002.12.365.0004-2016
	4.4.90.52.00.00

	2024
	00860
	05.002.12.361.0004-2012
	4.4.90.52.00.00

	2024
	02030
	07.010.10.301.0007-2031
	4.4.90.52.00.00

	2024
	01690
	07.010.10.301.0007-2023
	4.4.90.52.00.00

	2024
	02060
	07.010.10.301.0007-2032
	4.4.90.52.00.00

	2024
	02040
	07.010.10.301.0007-2031
	4.4.90.52.00.00

	2024
	02520
	08.001.08.244.0008-2041
	4.4.90.52.00.00

	2024
	02620
	08.002.08.243.0008-5045
	4.4.90.52.00.00

	2024
	02950
	09.003.26.782.0009-2049
	4.4.90.52.00.00

	2024
	03130
	10.002.20.606.0010-2051
	4.4.90.52.00.00


13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1 É eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr., para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Município de Marquinho/PR,       de       de 2024.

_________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

________________________________
Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1._______________________________

2._______________________________

ANEXO IV
FORMULÁRIO DE PROPOSTA


Nome da Empresa (Razão Social): _________________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________________________________
Cidade: _________________________ UF: ___________ CEP: _________________________________
CNPJ: ____________________________________ Telefone/Fax: _______________________________
E-mail: _______________________________________________________________________________

Responsável pela assinatura da (o) ata/contrato:
Nome: _______________________________________________E-mail: __________________________
Cargo/função: _______________________________Telefone/Fax: _______________________________

Dados bancários (com dígito verificador):
Banco nº: __________________ Agência nº: ________________ Conta-corrente nº: _________________

A presente proposta tem como objeto a contratação dos itens abaixo discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições definidas no edital e seus anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	UN
	QUANT
	V.UN
	V.TOTAL

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	



Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.

Marquinho/PR, _______ de ________________________ de 2024.




Nome e assinatura (representante legal)
CPF: ...........................................
RG: .......................................



OBS: Preferencialmente em papel timbrado do proponente


ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 

A – DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

1 - (nome da pessoa física/jurídica) ____________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº __________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a). ___________________________, portador(a) do CPF nº ____________________, considerando o disposto na Resolução CNPJ nº 7/2005, alterada pela Resolução nº 229/2016, DECLARA para todos os efeitos legais que:
I – não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) conjugue(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 6(seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do § 3º, do art. 2º da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Resolução CNPJ nº 229/2016.
b) conjugue, companheiro ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação desta Municipalidade, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do § 3º, do art. 2º da Resolução CNJ nº 7/2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229/2016.
2 – está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com magistrado ocupante de cargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE.
3 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal.

B-DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS-LEI N. 13.709/2018
1 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3 - As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4 - Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/DETENTORA DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) e CAT (Certidão de Acervo Técnico).
5 - A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
6 - A LICITANTE//DETENTORA DA ATA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o CONTRATANTE, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

C – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normas normais.
OU
A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara, que não se aplicam as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas.

D – DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP

A LICITANTE/DETENTORA DA(O) CONTRATO declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42º a 49º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Marquinho/PR ___/___/2024.




ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA
(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
[image: ]
[image: ]
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TERMO DE REFERENCIA

MUNICIPIO DE MARQUINHO

Processo Administrativo n° 007/2024

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1, Aquisigao de AQUISIGAO DE MOVEIS, EQUIPAMENTOS ELETROELETRONICO E INFORMATICA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, nos termos da tabela abaixo, conforme

condistes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

Tem

ESPECIFICAGAO CATMAT

UND DE
| MEDIDA

[ aro

“VALOR | VALOR
UNITARIO Al

|"APARELHO DE TELEVISOR SMART 43 POLEGADAS HD
| | COM_~ CONVERSOR  DIGITAL _INTEGRADO.
| 1| CONECTIVIDADE PARA USB, HDMI. AUDIO E VIDEO. | 435362
| | VIDEO COMPONENTE. AUDIG PC. RF PARA CABO TV E
| RE PARATV ABERTA

Lo |
|
‘

184081 mmsm\

APARELHO DE TELEVISOR SWART 50 POLEGADAS
| FULL HD COM CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO,
‘CONECTIVIDADE PARA USB, HDMI. AUDIO E VIDEO, | 443965
VIDEO COMPONENTE, AUDIO PC. RF PARACABO TVE
RF PARA TV ABERTA

uN

300

1
]

| 257081 | 771248

T"AR CONDICIONADG SPLIT HIWALL 12000 BYUM
| QUENTEFRIQ 220V, BIFASICO, COM CICONTROLE | 456218
REMOTO

o

300

66123

322001

AR, CONBICIONADD  SPLIT RIWALL 24605 BTUR
QUENTEFRIO 220V, BIFASICO. COM CICONTROLE | 40628
| REmoTO

N

|
{
|

+

|
—

|

43719 | 1391157

TAR CONDICIONADG SPLT FWALL 36000 BTUR
5 | QUENTEFRIO 220V, BIFASICO. COM CICONTROLE | 385747

uN

i L 9000 BTUH
5 | QUENTEFRIO 220V, BIFASICO. COM CICONTROLE | 414749
| | REMOTO

| s00 |

s20688 | 1650372 |

251340 | 1256700 |

B

ARMARIO AGE CHAPA WINRVO 26 GOV  GAVETAS
PARA PASTRS | SUSPENSAS. 130 11 GAVETAS
DESLIZANTES COM TRAVA PARA EVITAR A QUEDA DA |
|, | GAVETA COM CAPRGIDADE MNA OF S0KG POR | 25 .o
| CAVETA COSISTEMA B FECHAMENT MOLUNDO

NO'MINMO 2 CRAVES, ALTURA MIRIA BE 13
NETROS. (AGURA WA DE 45 CENTIIETROS &
| PROFONDIOADE WINMA DE S0 CENTMIETRGS - - |

1000

115792 | 187920

TARMARIO AGO COM 02 PORTAS COM DOBRADIGAS &
| | FECHADURA COM CHAVE 1 40 MT ALTURA MINIMA DE
| 1.40 METROS E MAXIMA DE 1,65 METROS, LARGURA
MINMA DE 70 CENTIMETROS E MAXIMA DE 90 | o000
| CENTIMETROS. PROFUNDIDADE MINMA DE 30
| | CENTIMETROS E MAXIMA DE 40 CENTIMETROS, COM |
| | TRES PRATELEIRAS COM CAPACIDADE MINIMA PARA
| | 40 KG CADAUMA

uN

1000

TARMARIO ACO COM G PORTAS COM DOBRADICAS
FECHADURA COM GHAVE 1.90 MT PROFUNDIDADE.
9 | MNMA DE 35 CENTIMETROS. COM CINCO | 442635
PRATELEIRAS COM CAPACIDADE MINIMA PARA 40 KG |
CADA UMA. i -
["Arauvo CHAVE DIVENSOES 1
133, LARGURA 046M _PROFUNDIDADE 0.49M.
CHAPA 26, CAPACIDADE POR GAVETA DE 10KG._

.

N

N

1000

a0 |

108513 | 1085130 |

| T —

e | 2o |

T CADEIRA ESCRITORIO 62 X 65,6 X 82 Ch. MONTADA,
BASE INJETADA EM RESNA TERMOPLASTICA
11 | RODIZIO COM 50MM DE DIAMETRO PARA TODOS OS | 603265

TIPOS DE PISO ENCOSTO E ASSENTO REVESTIDOS
NA_COR PRETA_ASSENTO

uN

1000

56235 | 562360

I ,,\\




image2.png
‘CONTROLADASHS A 55 KGF/M3)
CADEIRA ESCRITORIO GIRATORIA ALMOFADADO
DESIGN ERGONOMICO P/ HORAS USO ALTURA DO |
12 | ASSENTO AJUSTAVEL 46 A 56 CM ALTURA DA | 603265 w30
CADEIRA 115 A 125 CM LARGURA DO ASSENTO MIN.
| 53CM. ALTURA DO ENCOSTO MIN 76 C1 - |
CADEIRA ESCRITORIO GIRATORIA EM COURO
| SINTETICO COM MEGANISMO DE INCLINAGAO E |
13 | LEVANTAMENTO AGAS, BASE COMNOMINMO35CM | 602320 | UN | 500 | 73552 | 367760
E PESO MINIMO SUPORTADO DE 100KG, RODAS EM | |
NYLON R
CADEIRA FIXA REFORGADA CONFECCIONADA EM
NYLON € BASE DE FERRO COM ASSENTO € ENCOSTO
% | PREENCHIDO COM_ ESPUMA LAMINADA  E | 3992% UN | e00 | zras | tasad0
REVESTIMENTO EMCORANG |
ESTANTE DESMONTAVEL EM ACO. 06 PARTELEIRAS
COM RELUGAGENS DE ALTURA REFORGOS OMEGA |
MEDINDO 15 X 30 X 505MM. ALTURA 138 CH, LARGURA|
15| 92CM E PROFUNDIDADE DE 30CM CAPACIDADE DAS | 252015 UN | 00 | asses
BANDEJAS 30KG. PINTURA EM EPOXI NA COR |
BRANCA.PRETA AMARELA, AZUL. ROSA. LARANJA. |
VERMELHA OU VERDE
FOGAO A GAS COM NO MINWMO 4 BOCAS
| ACENDIMENTO AUTOMATICO _VIDRO _INTERNO |
16 | VEDADO. DISPOSITVO DE SEGURANGA PARA | 425200 | UN | 800 | 7191 | 697528
FORNO. EFICIENCIA DEENERGIA CLASSE A | | |
AUTOLIMPANTE. LUZ PARA FORNO, GRADES DUPLAS.
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL A LASER COLORIDA T
| VELOCIDADE DE IMPRESSAO EM PRETO ATE 20 PPH |
EM CORES ATE 20 PPM RESOLUCAC DE IMPRESSAQ |
PRETO. ATE 600 X 600 DPI CORES. ATE 600 X 600 OPI | | i
| | CONECTIVIDADE HI-SPEED USB 20 REDE FAST |
| ETHERNET 10/100BASE-TX. WIFI, MEMORIA PADRAO
| 128M/384 MB, SISTEMA OPERACIONAIS COMPATIVEIS
17 | MICROSOFT WINDOWS 7 32 BITS E 84 BITS. WINDOWS | 602600 UN | 500 | 38088 | 1920230
VISTA 32 BITS E 64 BITS, WINDOWS XP 32-8IT (SP2 OU | |
| 'SUPERIOR) CONSUMO DE ENERGIA DE 7. 426 WATTS | |
| (ATIVO). 15.2 WATTS (PRONTA). 4.0 WATTS (SLEEP). ‘

[ oo maraico eseoua com bevsiroE T
[
[
|

| 308700 |

05 'WATTS (DESLIGADA) VOLTAGEM DE 110y | |

| DRIVERS DE SOFTWARE £ DOGUMENTAGAG EM CO. | |

| ROMS. 'CABO DE  ALIMENTAGAO. CABO USB

Eios

T IMPRESSORA MULTIFUNGIONAL LASER. COPIADORA

| £ SCANNER IMPRESSAD DE KO MINMO 36 PAGIAS | |

| POR MINUTO. COPIA NO MININO 36, PAGINAS POR | |
|

MINUTO. DUPLEX AUTOMATICO FRENTE E VERSO.
MEMORIA OE NO MINIMO 512148, TONER DE ULTRA.
RENDIMENTO PARA INPRESSAO DE NO_ MINIMO |
10660 PAGHAS CONEXAD EM REDE CAPACIDAOE | |
DE ALIMENTAGAO DE NO MINMO 230 FOLHAS. CICLO | |
8 | MENSAL DE NO MINMO 40000 PAGINAS. | 46242 N[00 o sei0z2
ALIMENTADOR AUTOMATICO DE DOCUMENTOS PARA |
SCANER DE NO MINIMO 45 PAGINAS. ACOMPANHAOA | |
DE TONER INCIAL PROFISSIONAL. IDEAL PARA

ESCRITORIOS  COM  GRANDE VOLUME  DE
DOCUVENTOS, COM NO MININ 2 (DOIS) ANOS DE |
GARANTIA_ ACOMPANHADA DE NO MINMO DOIS

CARTUCHOS ORIGINAIS |
[ KIT CAIXA DE SOM, ATIVA 75 POLEGADAS S30W ©
| TRIPE. PLAYER DIGITAL COM ENTRADA PARA USB &
|

1805110 |

| SD GARD BLUETOOTF, ENTRADA PARA MICROFONE
€ INSTRUMENTO € UM WICROFONE  COM | | | |
CONTROLES DE VOLUMES SEPARADOS, E FUNGAO
| MICROFONE PRIORITY (TALK OVER), ENTRADA DE
9| LINHA XLR. KIT CONTENDO -CAIXA DE SOM 153002, | 308679 NE 20 334738 | 660476
| BOBINA 1.5 DRIVER 25MM, TTANIO, - RESPOSTA OE | |
REQUENCIA_ 60HZ 20KHZ - IMPEDANCIA 4 - |
AMPLIFICADOR, GLASS.D - ENTRADA DE MICROFONE |
P10 - ENTRADA LINHA P2 E XLR - ENTRADA DE |
‘GUITARRA P10 - EQUALIZADOR DE DUAS BANDAS |





image3.png
TREBLE_BASS - POTENCIA RIS 500W - POTENCIA |
PICO BOOW - POTENCIA PMPO_ 2000W - MP3 ICD, |
CONTROLE REMOTO, BLUETOOTH, USBISD - TENSAG
110220V 50/60HZ - MEDIDA 68X42X37 C

2

R

2

LAVADORA DE ALTA PRESSAO MANGUEIRA DE ALTA
PRESSAO COM COMPRIMENTO DE 10 METROS, PESO
DE 36KG, POTENCIA DE 33KW, PRESSAO DE

| TRABALHO 1358AR, PRESSAO MAXIMA 150BAR.
TENSAO DE REDE 220V E VAZAO MAXIMA DE AGUA
610L/H GATILHO COM TRAVA DE SEGURANGA LANCA

| BICO LEQUE E CONCENTRADO PISTOLA COM

| VALVULA DE LATAO SISTEMA STOP TOTAL" PISTOES
DE AGO INOX ENGATE RAPIDO. APLICADOR DE

DETERGENTE RODAS PARA TRANSPORTE

aan126

N

300

|
|
|

273827

820881

LAVADORA DE ALTA PRESSAO MODELG 727V
POTENCIA 1800 WATTS, PRESSAC MAXIMA' 1900PSI.
DE TRABALHO. 1500PSI PISTOLA ALTA PRESSAO
COM TRAVA_ PONTEIRA TURBO. PONTEIRA PARA
| REGULAR O JATO DE SAIDA DE AGUA. MANGUEIRA
ALTA PRESSAO. FILTRO PARA SUCGAO DE AGUA.
DISPOSITIVO INTERNO PARA APLICAR ~SABAO
ENGATE RAPIDO PESO 9,20KG, DIMENSOES (LXAXP)
| 32X5050 X 36 M

62874

N

400

|
\
|
e |

380704

2

MESA_PARA ESCRITORIO COM 3 GAVETAS COM
| CHAVES ESPECIFICAGOES: EM MELAMINICO, 15MM, |
| TANPO DAS MESAS E ARMARIOS COM PERFIL PVC |
ARRENDONDADO. MESAS COM PES EM TUBO DE
METALON, COM ACABAMENTO EM MADEIRALATERAL
REVESTDA EM  MELAMNICO.  PES  COM
NIVELADORES ~ PARA _ PISO. _ DIMENSOES
APROXIMADAS. ALTURA  75CM. LARGURA' 60CM,
| COMPRIMENTO 120CM,

392782

N

63668

318330

2

[MESA_PARA ESCRITORIOESCRIVANNFA GOM 4
| GAVETAS CORREDIGAS METALICAS, FECHADURA & |
| CHAVES EMPELO MENOS DUAS DIVENSOES: MINING |
| 120 METROS DE LARGURA, 70 GENTIMETROS OF
ALTURA € 45 CENTIMETROS PROFUNDIDADE
NMONTADA

w3215

uN

1000 |

2

| MICROCOMPUTADOR GO PROCESSADOR
| EQUIVALENTE OU SUPERIOR INTEL CORE 13 DE NO
MINMO DECIMA GERAGAO, SSD 250 GB. 3G RAM
| DDR4 OU SUPERIOR. MONITOR LED MINING 15° COM
| CONEXAO HOMI. KIT DE MOUSE E TECLADO SEM FIO

COM_DURAGAO DE BATERIA DE PELO MENOS 12
| MESES. SAIBAS PARA CONEXAD USB E HOM:

605972

N

500

350289

717780

|
I
|

1751845

2

MICROCOMPUTADOR _ COM _ PROGESSADOR
EQUIVALENTE OU SUPERIGR INTEL CORE 15 DE NO
| MINMO DECIMA GERAGAO COM NO MINIMO §SD 260
| GB. 1 T8 HO E 8GB RAM DOR4 OU_ SUPERIOR.

HONITOR LED MINIMO 19° COM CONEXAC HOMI KIT
D MOUSE  TECLADO SEM FIO COM DURAGAD DE
| BATERIA DE PELO MENOS 12 MESES. SAIDAS PARA

CONEXAO US8 & HOMI. |

601761

uN

700

I
|
ssoata |

252289

2

MICROFONE SEM FIO MICROFONE SEM FIO. GOM AS
SEGUINTES ~ CARACTERISTICAS = MINWAS. -
FREQUENCIA UHF DE LONGO ALCANCE - 01 (Ul |
RECEPTOR, ALIMENTAGAO BLVOLT (100/220 VAC)-01 |
| (UM) MICROFONES DE MAO COM TRANSMISSOR,
ALMENTADO POR PILHAS AA - MANUAL DE
INSTRUGOES -~ CASE PARA TRANSPORTE
HOMOLOGADO PELA ANATEL

| 60a2a

N

1000

2825

428250

2

MONITOR LED RESOLUGAO MINIMA DE 1366X785,
[ COM__NO WINMO 21 POLEGADAS  Com
CONECTIVIDADE HOMI, COM BASE AJUSTAVEL.

451808

500 |

387570

2

MONITOR LED RESOLUGAO MINIMA DE 1520X1080,
COM_NO MINMO 24~ POLEGADAS ~ COM
CONECTIVIDADE HOM, COM BASE AJUSTAVEL

108548

110162

5508.10

2

| MONITOR LED RESOLUGAO MINIMA DE 1820X1060.
| COM_"NO_"MINIMO 27~ POLEGADAS  COM

aa3820

124956

sznsuj .

| CONECTIVIDADE HoW, CoM BASE AJUSTAVEL. Cott




image4.png
‘GARANTIA MINIVA DE 12 MESES
WOUSE SEW FIO USB, MODO DE OPERAGAG 24 GHZ
BI DIRECIONAL RESOLUGOES 800 / 1000 (PADRAO)
1200 /1600 DPI, RAIO DE TRANSMISSAO DE ATE 10
METROS, PLUG AND PLAY. FREE SMART LINK.
RECEPTOR NANO. COR PRETO, BOTOES DIREITO. |

| ESQUERDO, ROLAGEM. AVANGAR. RETROCEDER E |

30| AJUSTE DPI, COMPATIVEL COM WINDOWS XP VISTA | 464166 | UN | 30.00

| 17/81MACOS /LINUX 26 X. TAMANHO MEDIO. PLUG-
AND-PLAY. BASTA CONECTAR O RECEPTOR SEM FIO |

A UMA PORTA USB NO COMPUTADOR £ COMEGAR A

USAR O " MOUSE  IMEDIATAMENTE. SEM | |
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REFRIGERADOR DUPLEX_FROST FREE COM
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| CLASSIFICAGAO A DE_ CONSUMO D ENERGIA
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CONTROLE DOWNLOAD, 01 R2C 01 RJs5
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| (EXPANSIVEL ATRAVES DF GARTAO DE MEMORIA) |
TELA MULTITOQUE D 8, PROCESSADOR DE NO |
7| MINMO4NUCLEOS COM 13 Gz W-F-ANDROID44 | 451877 | UN | 4000 | 10311 | 4267240
| | PROC. QUAD CORE GAWERA INTEGRADA. NINIMO |
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| 5000 MAH. COM CARREGADOR USE B
TECLAO COM RECURSOS MULTIHIDIA SEW FIO
ABNT2 PRETO_ 24 GHZ MODO O ESPERA

|
I

B

51818

000 | 15618 | asss0
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AUTOMATICO AJUDA A ECONOMIZAR ENERGIA, COR
PRETO, COM NO MINIMO 8 TECLAS DE ATALHO, |
ATALHO PARA ACESSO IMEDIATO A INTERNET, A £-
MAILREPRODUZIRPAUSA_VOLUME E OUTROS
PLUGANDPLAY. _TECLADO PADRAO  ABNTZ
(BRASILEIRO), BASTA CONECTAR O RECEPTOR SEM
FIO A UMA' PORTA USB NO_ COMPUTADOR E |
'COMEGAR A USAR O TECLADO IMEDIATAMENTE. SEM |
SOFTWARE. LAYOUT EM TAMANHO NORMAL,

INCLUINDO © TECLADO NUMERICO, E A BARRA DE
ESPAGOS LARGA E CURVA. TECLADO RESISTENTE A
‘ DERRAMAVENTOS. LIQUIDOS DERRAMADOS SAO | |

ESCOADOS DO TECLADO, TECLAS DURAVEIS |
REVESTIDAS COM UV CASO HAJA NECESSIDADE. 1

A(S) BATERIASS) DEVERA(AO) VIR INCLUSALS) |
TENDA TAVANHO 10K10 ESTRUTURA EM ACO COM
TRATAMENTO. ANTLFERRUGEM _ (GALVANIZAGAO) |
COM  APLCACAO DE _PARAFUSOS  PARA |
TRAVAVENTO NAS PARTES DE ENCAIXE A ALTURA |
PADRAO DO PE DIREITO DA ESTRUTURA £ DE TRES
39 | METROS - PODENDO AUMENTAR OU DMINUIR. | 1529
REVESTIMENTO € FEITO EM MATERIAL RESISTENTE |

| |0ELAMNADO | PvC  IMPERMEAVEL,  COM |
| TRATAVENTO ANTIMOFO. NAO PROPAGA CHANIAS |

(AUTO-EXTINGUIVEL) GOM COBERTURA GUE POSSUI | |
TRATAMENTO CONTRA RAIGS ULTRAVIOLETAS
TENDA TAMANHO 55 ESTRUTURA €M AGO COM T
TRATAMENTO ANTLFERRUGEM  (GALVANIZAGAO)
COM  APLICAGAO DE  PARAFUSOS  FARA |
TRAVAVENTO NAS PARTES DE ENCAIXE A ALTURA |
| PADRAO DO PE DIREITO DA ESTRUTURA E DE TRES | | | |
40 | METROS . PODENDO AUMENTAR OU DMNUR. | 1520 | N | 200 | 452050 | 904100

REVESTIMENTO € FEITO EM MATERIAL RESISTENTE. | |

OF _LAMINADG _ PVC.  IMPERMEAVEL, COM |
TRATAUENTO ANTIIOFO. NAO PROPAGA CHAVAS | | |
{AUTO-EXTINGUIVEL) COM COBERTURA GUE POSSUI |
TRATAMENTO CONTRA RAIOS ULTRAVIOLETAS |
VENTILADOR DE PAREDE D 65CM VENTILADOR DE | T
PAREDE DE 65M GRADES DE PROTEGAO | | |

v | 20 | 000 | z23mon |
|

CROMADAS GU COM PINTURA EPOXI NA COR PRETO

41| E BRANCO, POTENCIA: 1/4CV - 200 W DIAMETRO DA | 453487 UN | 3000 | esson

HELICE: '530MM RPM. 1300 MAXIMA TENSAO:

| 127V/220V E BIVOLT VELOCIDADE REGULAVEL
L EQUIPADO COM PROTETOR TERMICO.

1998090

12, Os bens abjeto desta contratago sao caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

13O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n®
10818, de 27 de setembro de 2021

14 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em relacao 4 vigéncia da
contratagao.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

21 A Fundamentago da Contratagao = de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia

22, Apresente contratagaolaquisicao estd nos planos da administragdo piblica para o ano de 2024, além
disso ha previsao orgamentaria para tal, conforme memorando 007/2024 do departamento de contabilidade
emanexo
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3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

31 Adescrigio da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos
Tecnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia

REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade:

41, Além dos criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigao do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes Sustentavers
Indicagao de marcas ou modelos (Art, 41, inciso I, da Lei n° 14133, de 2021):

42 Napresente aquisig8o ndo havera indicagao de marcas ou modelos

Da vedagdo de contratagao de marca ou produto

43 Nao havera vedaglo a marcaslproduto para a presente contratacdo, desde que seguidas as
especificagdes do objeto.

Da exigéncia de amostra

44, Napresente aquisigao nao haverd a exigéncia de apresentagao de amostras.

Da exigéncia de carta de solidarledade

45 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, nao sera exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execugao do contrato

Subcontratagao

46, Nao é admitida a subcontratagao do objeto contratual

Garantia da contratagao

47 Nao havera exigéncia da garantia da contratagao dos artiqos 96 e sequintes da Lei n° 14133 de
2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega

51 O prazo e entrega dos méveis, equipamentos eletroeletronicos e informatica sera de no maximo 10
(dez) dias Uteis, apos encaminhamento da requisigao ao e-mail fornecido pelo proponente vencedor de itens.
do certame.

511 A entrega devera ser efetuada junto a Prefeitura Municipal de Marquinho, localizada na Rua
Sete de Setembro, s/n - Centro, Marquinho/PR, de segunda a sexta-feira, no periodo das 8:00 as 11:30
hrs. e das 13:00 as 17:00 hrs

Garantia, manutengao e assisténcia técnica
52 O prazo de garantia & aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de

Defesa do Consumidor)
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53 Agarantia inclui quaisquer defeitos que ndo sejam atribuidos a uso inadequado, sem 6nus para a
Administragao Municipal de Marquinho/PR

54 Aofomecedor fica a ciéncia e obrigatoriedade de que durante todo 0 prazo de Vigéncia e/ou execugao.
do(s) contrato(s) elou documento equivalente para as futuras aquisigdes/prestagao de servigos, devera
cumprir todos os termos deste edital e seus anexos. bem como as deferminacdes e orientagdes da
Administragao Municipal e da legislagao vigente ou que vir a ser alterada, sobre o tema

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

61, O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cléusulas avengadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou
parcial

62 Em caso de impedimento, ordem de paralisagao ou suspensao do contrato, o cronograma de
execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostia

63 Ascomunicacbes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exgr tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim

64 O obrgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato

65 Apbs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rg3o ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagao do plano de fiscalizagao, que
contera informagdes acerca das obrigagbes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagao, das estratégias
para execugéo do objeto, do plano complementar de execucao da contratada, quando houver, do método de
aferigao dos resultados e das sangdes aplicaves, dentre outros.

Fiscalizagao

66, Aexecucao do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n° 14,133, de 2021, art 117, caput)

Fiscalizagao Técnica

67 O fiscal do conirato acompanharé a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas as
candigbes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar s melhores resultados para a Administragao,

671 0 fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
felacionadas a execugao do conlrato, com a descrigao do que for necessério para a regularizagso das
faitas ou dos defeitos observados;

672 Identficada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificades
para a corregao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao;

673 0 fiscal do contrato informaré a0 gestor do contato, em tempo hébil, a situagao que demandar
decisao ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias
& saneadoras, se for 0 caso,

674 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente a0 gestor do contrato;

675. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o termino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas & renovagao tempestiva ou & prorrogagao contratual
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88 O fiscal do contrato verificara a manutencdo das condigbes de habiliagdo da contratada,
‘acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagao de apostilamento e termos
aditivos, solcitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso;

681 Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal do contrato atuard
tempestivamente na solugdo do problema, reportando 2o gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia

Gestor do Contrato

69 O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagéo do
contrato contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do contrato, @
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das ateragdes e das prorrogagoes contratuais
elaborando relatério com vistas 4 verificagdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragao;

610. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas as
ocorméncias relacionadas & execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia;

611 O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condicdes de habilitagao da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard 0s problemas que obstem o fluxo normal da liquidagao
& do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais;

612 O gestor do contrato emitira documento comprobatdrio da avaliagao realizada pelos fiscais técnico.
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo contratado, com mengao a0
seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos  aferidos, € a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigages,
613, O gestor do contrato fomara providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabllizacao para fins de aplicagao de sancdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158
da Lein® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso;

614 O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecugo dos
objeivos que tenham justificado a contratagéo € eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administragao;

615 O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagao dos procedimentos de liquidagao & pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestéo
n0s termos do contrato

Fiscal e Gestor

616 O trabalho de gestao e fiscalizagao do contrato serd realizado pelos seguintes servidores (ressalvada
2 alteragao por ato posterior):

6161, Gestor: Servidor(a) Municipal Diego Pereira Moreira, matricula n° 902-1;
6162 Fiscal Servidor(a) Municipal Sergio Luiz Dal Pai, matricula n° 688-1

7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Recebimento

71 Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no alo da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagéo
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do contrato, para efeito de posterior verificagao de sua conformidade com as especificagdes constantes no
Termo de Referéncia & na proposta

72, Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituidos no prazo de 3 (trés) dias consecutivos, a contar da notficagao da contratada, s suas custas,
sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

73, O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10(dez) dias iteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administrac3o, ap6s a verificagao da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitagao mediante termo detalhado.

74 Paraas contratagbes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o imite de que trata O
inciso Il do art 75 da Lei n° 14.133, de 2021, 0 prazo maximo para o recebimento definitvo serd de até 10
(dez) dias uteis

75 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferigao do atendimento das exigéncias
contratuais

76, No caso de controversia sobre a execugo do objeto, quanto & dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser abservado o teor do art, 143 da Lei n° 14,133, de 2021, comunicando-se & empresa para emissao
de Nota Fiscal no que pertinente & parcela incantroversa da execugao do objeto, para efeito de liquidagao e
pagamento.

77 Oprazo paraasolugao, pelo contratado, de inconsisténcias na execugao do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administragao durante a andlise
prévia a liquidago de despesa, no sera computado para os fins do recebimento definitivo.

78 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsablidade civil pela solidez e pela
seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.

Liquidagao
78 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis
para fins de liquidago, na forma desta segao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §32 da
nstrugao Normativa SEGES/ME n® 77/2022
791 0 prazo de que trata o item anterior sera reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de
prormogagéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores no ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art, 75 da Lei n° 14.133. de 2021
710 Para fins de liquidagdo, o setor competente deverd verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como

7101, oprazo de validade;

7402 adatadaemissao,

703 os dados do contrato e do 6rgao contratante:
7104 o periodo respectivo de execugao do contrato;

7405 ovalorapagar e
7106 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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741, Havendo ermo na apresentagéo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impega a liquidago da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovago da regularizagao da situagao, sem onus
a0 contratante;

712 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovagao da regularidade fiscal, que mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais sera feita a
comprovagao da regularidade ou a documentag&o mencionada no art. 68 da Lein® 14133, de 2021

73 AAdministragao devera realizar consulta aos sitios eletrdnicos oficiais para: a) verificar a manutengao
das condigdes de habiltagao exigidas no edital b) identificar possivel razao que impega a participagao em
licitago, no ambito do 6rgao ou entidade. proibigao de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (INSTRUGAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

714, Constatando-se, junto aos sitios eletrénicos oficiais, a situagao de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificagao, por esciito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Gtes, regularize sua situagao
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo. a
critério do contratante.

745 Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do
contratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.6 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias & resciso
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa

7.7, Havendo a efetiva execugo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagao de irregularidade.

Prazo de pagamento

748, O pagamento sers efetuado no prazo maximo de até trnta dias consecutivos, contados da finalizagao
da liquidago da despesa, conforme seg3o anterior.

719 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 20 contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao, mediante
aplicagao do indice IGP-MIFGV de corregao monetéria

Forma de pagamento

720 O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

721 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento

722 Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributéria prevista na legislagao aplicavel

7221, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizago do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

723 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentagao de comprovagao, por meio de documento

oficial, de que faz jus 2o tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. N
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724 Apresente contratagdo ndo permite a antecipagdo de pagamento.

FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de selegdo e critério de julgamento da proposta

81 O fomecedor sera selecionado por meio da realizagao de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA. com adogo do critério de julgamento pelo MENOR
PREGO

Forma de fornecimento

82 O fomecimento do objeto sera parcelado.

Exigéncias de habilitacao
83 Parafi

de habilitagao, deverd o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitagéo juridica
84.  Empresario Individual: inscrigao no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

85. roempreendedor Individual - MEI: Certficado da Condigao de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cua aceagso ficara condiconada 4 verificagdo da  autenticidade no  sito
hitps /www. Gov briempresas-e-negocios/pt-briempreendedor

86, Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI inscrigdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
‘acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores:

87  Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizago de funcionamento no Brasil, publicada

no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filal,

agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugao Normativa,
\IME n.° 77, de 18 de mar 020

86, Sociedade simples: inscriggo do ato constitutivo no Registro Cvil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores

89 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrigdo do ato constitutivo da
filal, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro
onde tem sede a matriz

810 Sociedade cooperativa: ata de fundagao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas a respectva
sede, além do registro de que trata o art_107 da Lei n° 5,764, de 16 de dezembro 1971

811, Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidagao respectiva.
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Habilitagao fiscal, social e trabalhista

812 Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas.
conforme o caso;

813, Prova de requiaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente  todos os créditos tributarios federais e & Divida Ativa da Unizo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n®
1751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional

814, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS):

815 Prova de inexisiéncia de debitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de 1° de maio de 1943

816, Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal relativo ao domicilio ou sede do
forecedor, pertinente a0 seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; quando for o caso

817, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa  atividade em cujo exercicio contrata ou concorre:

818 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera
comprovar tal condigao mediante a apresentacéo de declarago da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei

819 O formecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual € municipal.

Qualificagao Economico-Financeira

820 Certido negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica. com data de
emissao de no maximo 60 (sessenta) dias contados da data da apresentagao - Lei n° 14.133, de 2021, art
65, caput, inciso I1);

Qualificagaa Técnica

820 Comprovagao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnologica &
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagao, ou com o item pertinente, por meio da
apresentagao de certidoes ou atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso

8201 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filal
do fornecedor.
8202 O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias & comprovagdo da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao, copia do contrato que
deu suporte & contratagao, enderego atual da contratante & local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos

821 Caso admitda a participagao de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagao complementar:
8211 Arelagao dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo
& que executardo o contrato, com as respectivas atas e inscrigdo e a comprovagao de que estaq.

N\
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domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso X1, 21, inciso
I e 42.§§2°a 6° da Lein 5764, de 1971

8212 A declarago de regularidade de situagao do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8213. A comprovagdo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios &
execucao contratual

8214 Oregistro previsto na Lei de 1971, art 107

8215 Acomprovagao de integragao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarao o contrato; &

8216 Os seguintes documentos para a comprovagéo da regularidade juridica da cooperativa: a)
ata de fundagao; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; ¢) regimento dos fundos
instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés Ultimas
assembleias gerais extraordindrizs; e) s registros de presenca dos cooperados que execulardo o
contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessda que oS cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagao;

8217 A uitima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art 112 da Lein
5.764. de 1971, ou uma declaragao, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo 6rgao
fiscalizador

9. ESTIMATIVAB DO VALOR DA CONTRATAGAQ

9.1, O custo estimado total da contratagdo é de RS 463.503,51 (quatrocentos e sessenta e trés mil e
quinhentos  trés reais e cinquenta e um centavas), conforme custos unitarios apostos na contida no ITEM
1.1 deste termo de referéncia,

92, Aestimativa de custo levou em considerago o risco envolvido na contratago e sua alocagdo entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato

93, Em caso de licitagao para Registro de Pregos, o pregos registrados podero ser aiterados ou
atualizados em decorréncia de eventual redugao dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens. das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes:

931, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decoréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaves. que inviabilizem a execugao da
atatal como pactuada, nos termos do disposto na alinea 'd" do inciso Il do caput do art, 124 da
Lein® 14.133, de 2021

932 em caso de criagao, alteracdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposigoes legais, com comprovada repercussdo sobre 0S pregos
registrados

933 sero reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o Indice
previsto para a contratacao; ou

.34, poderfo ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios defi
contratagao.

10.  ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

101, As despesas decorrentes da presente contratagdo estéo programadas em dotagdo orgamentaria
propria, prevista no orgamento do Municipio, na classificasao a seguir.
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Funcional Programatica

| 02.001.04.122.0002-2002 4490520000 |
~03.002.04.122.0002-2005 44,9052 00.00
03.003.04.122.0002-2006 | 4.4.9052.00.00
04,002.04.123.0003-2008 0

04.004.04.123.0003-2009
04.003.04.122.0003-2006
~05.002.12.361.0004-2011_

00.00
4490520000
4490520000
44.9052.00.00
4490520000
07.010.10.301.0007-2031 44.90.52 00,00
07.010.10.301.0007-2023 4490520000
07.010.10.301.0007-2032 4.4.90,52.0000
07.010.10.301.0007-2031 | 4.4.90.52.00.00
08.001.08.244.0008-204 1 4490520000
08.002.08.243 0008-5045 74490520000

44.905200,00
= 4490520000

102, A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada ap6s aprovagdo da Lei
Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

SEEEE

Marquinno/PR, 04 de margo de 2024

;Egagt%%)FN

\
Secretario Municipal de Administragao
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

Este ETP visa evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solugao, de modo a
permitir a avaliagao da viabilidade técnica e economica da contratagao.

1. DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO'

A administragao Municipal, de forma racional, observando as peculiaridades e demandas
de cada departamento e setor onde ha instalado nas unidades equipamentos de informética e/ou
eletronicos, bem como méveis, procura da melhor maneira possivel aos seus, buscar
incessantemente recursos, visando a eficacia e a eficiéncia de suas agoes

A aquisicao dos referidos moveis, equipamentos eletronicos e informatica, torna-se
fundamental e essencial para a continuidade das atividades administrativas. técnicas e finalistica
para o bom desempenho das atividades administrativas, e garantindo, assim, satisfagio dos
usuarios e da populagao assistida

A aquisigao destes equipamentos, moveis e materiais de consumo possibilitara uma
maneira de aumentar e potencializar a produtividade e a qualidade das atividades pertinentes a
cada departamento, reduzindo o tempo de resposta as demandas, oferecendo seguranca e
tranquilidade aos usuarios, fortalecendo o preceito da economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos financeiros.

Os equipamentos, moveis a serem adquiridos irdo contribuir para que a Administragao
Municipal como um todo continue trabalhando com base nos principios de eficiéncia, eficacia e
economicidade, bem como para a consecugéo dos objetivos, destacando-se

+ Propor uma politica institucional de seguranga da informagao;
Oferecer a exceléncia em qualidade de servicos e produtos;

Modernizar e ampliar a infraestrutura;

Desenvolver a Gestéo Participativa:

Investir no desenvalvimento profissional;

Garantir a sustentabilidade financeira e orgamentaria.

Garantia de disponibilidade, redundancia, armazenamento e seguranga dos dados e dos
recursos computacionais;

« Rapidez no atendimento de demandas que necessitem de novos servigos agiizando a
implementagao dos mesmos;

» Maior disponibilidade dos servigos de dados;

« Alinhamento com as agdes institucionais viabilizando solugdes de Tecnologia que agreguem
valor & misséo da Administragao Municipal;

« Adequagao da infraestrutura as necessidades da instituigao

Assim, a aquisigdo de equipamentos, moveis e materiais de consumo visa melhoria dos
servigos prestados pelos servidores publicos, promovendo melhor integragdo com os demais
setores e auxiiando o municipe a refirar 0 melhor da gestao administrativa, contribuindo
significativamente para prestar bons servigos aos cidados. O investimento em tecnologia agiliza
& da confiabilidade e seguranga as informagdes, elemento essencial a atividade administrativa
municipal. Assim sendo, a aquisicao de tais equipamentos eletrnicos e de informatica, vem ao
encontro dessa concepgdo, 0 que certamente ira viabilizar uma melhor estruturacdo da
administragéo municipal, de modo que todos os setores e demais unidades administrativas
passem a atuar no ambito da parcela de competéncia que Ihes cabe, cada vez mais rapida e
eficientemente, bem como, objetivando melhoria na estrutura fisica das unidades beneficiadas
com a aquisicéo dos mencionados bens e ainda, maior capacidade de atendimento por parte dos
servidores as demandas de sua responsabilidade, notadamente as vinculadas as atividades
administrativas municipais i
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2. DA PREVISAO DA CONTRATAGAO NO PLANO DE CONTRATAGOES ANUAL?

A presente contratago/aquisiao esté nos planos da administrago piblica para o ano
de 2024, além disso ha previsao orcamentaria para tal, conforme memorando 007/2024 do
departamento de contabilidade em anexo.

3. REQUISITOS DA CONTRATAGAO®

Deve ser observada a Regularidade fiscal e trabalhista, qualificagao economico-
Financeira, qualificacao técnica:

« Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitagéo, ou com o item
pertinente, por meio da apresentagao de atestados fornecidos por pessoas juridicas
de direito publico ou privado.

Assim, previamente a contratagao a Administragdo realizara consulta ao SICAF para
identficar possivel suspensdo temporaria de participagdo em licitagao, no ambito do 6rgao ou
entidade, proibigao de contratar com o Poder Pdblico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrugao Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6°,Iil, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN, quando for o
caso.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAGAO (OBJETO COM
QUANTITATIVOS)*

A estimativa das quantidades da contratagéo so as a seguir relacionadas, sendo que
0s quantitativos foram estimados com base em gastos e contratagdes nos anos anteriores.

TEM | _ ___DESCRIGAO ITEM -
| [APARELHO OE TELEVISOR SWART 4 POLEGADAS WO COM CONVER T
|1 |INTEGRADO. CONECTIVIDADE PARA USB, HOMI, AUDIO £ VIDEO. VIDEO COMPONENTE. AUDIO | UN
| [P, RF PARA CABO TV E RF PARA TV ABERTA * i I
[ APARELNO"DE TELEVISOR SARY 20 POLEGADAS FULL 5 COM CONVERSOR BIGTAL|
|| 2| INTEGRADO CoNECTIIDADE PARA Us HOMI AUDIOEVOEO, VIDEO COMFONENTE AUDIO | UN

| PC. RF PARA CABO TV E R PARA TV ABERTA o componEnTe A
AR CONDICIONADO. SPLIT HIWALL 12000 BTUW GUENTEFRIO 220V BIFASICO. CoM |
CICONTROLE REMOTO ot
AR CONDICIONADO SPLIT FIWALL 24660 BTU
| CiconTRoLE REWOTO. o e
AR CONDICIONADO SPLIT HIWALL 3600 8TU GUENTEIFRIG 2207
| CconTROLE REVOTO 000 BT GUENTERRID B0 BrAsie

TAR CONDICIONADO. SPLIT FIWALL $000 BTUH GUENTEFRIG 220V BIFASICO. COM

CICONTROLE REMOTO. - - C |

TARMARIO ACO CHAPA MINIMO 26 COM 4 GAVETAS PARA PASTAS SUSPENSAS 130 M

GAVETAS DESLIZANTES COM TRAVA PARA EVITAR A GUEDA D GAVETA COM CAPACIDAOE

7| INWA DE 20KG POR GAVETA. COM SISTEA DE FECHAMENTO INGLUNGD NO MING 2

| CHAVES. ALTURA MINIA DE 120 WETROS. LARGURA MINWA DE 45 CENTHIETROS &
| PROFUNDIDADE MINWIA DE 50 CENTIIETROS. -+ o e 49 CENTIMETRC

TARMARIO AGO COM 02 PORTAS COM DOBRADIGAS € FEGHADURA CO CHAVE 140 M

| ALTURA MINIMA DE 140 VETROS € MAXIMA D 165 LIETROS. LARGURA MNIA DE 70

& | CENTIVETROS £ MAXIIA DE 50 CENTIMETROS. PROFUNDIDADE MINIWAE 3D CENTIMETROS

£ MAXIMA DE 40 CENTIMETROS, COM TRES PRATELEIRAS COM CAPACIDADE 1INIA PARA |

i i DOBRADICAS €

| 5| PROFUNDIOADE MININA O 55 CENTATETROS. COM CINCO PRATELEIRAS COM CAPACIOADE

| % | INIIA PARA 40 KO CAOA UNIA e ; S

{10 | ARQUIVO EM ACO COM GHAVE DIWENSGES: ALTURA 1 331, LARGURA 0 45H PRGFUNDIDADE |

[

" GUENTEFRIO 220V, BIFASICO. COM

BiFASICO. CoM |

5
5

|
I
[
t
|
|

ECHABURA COW G

'©_|0.49M.CIAPA 26, CAPACIDADE POR GAVETA DE 10KG. o !
| |CADEIRA ESCRITORIO 62 X 655 X 82 CM. MONTADA BASE INJETADA EM RESINA
ERMOPLASTICA. RO

0 COM50MM_DE_DIAMETRO. PARA

11 - Gemonsiragao da previsho da contratado no plano oe coniratagbes anual, sempre que elaborado. de modo a indicar o seu
alivnamento com o planejamento da Adminisiraao,

1l -requistos da contratagdo,

“1V - estimatvas das quaniidades para a corlratagao, acompannadas das memdrias de calculo e dos documentos que lhes ddo
suporte, que considerem interdependéncias com outias conlratagées, de modo a poss biltar economia de escala.
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PISO ENCOSTO E ASSENTO REVESTIDOS EM POLIESTER CREPE NA COR PRETA ASSENTO
| ESTOFADO E ANATOMICO ESPUMA COM DENSIDADE CONTROLADAS45 A 55 KGF/M3)

CADEIRA ESCRITORIO GIRATORIA ALMOFADADO ERGONONICO P/ HORAS USO
ALTURA DO ASSENTO AJUSTAVEL 46 A 55 CM ALTURA DA CADEIRA 115 A 125 CM LARGURA | UN
DO ASSENTO MIN. 53 CM, ALTURA DO ENCOSTO MIN. 76 CM

| "j4 | CADEIRA FIXA REFORCADA CONFECCION/

‘CADEIRA ESCRITORIO GIRATORIA EM COURO SINTETICO COM MEGANISHO DE INCLINAG/
£ LEVANTAVENTO A GAS, BASE COM NO MINIMO 35 CM E PESO MINIMO SUPORTADG DE | UN
100KG R M NYLON

EWNYLON E BASE DE FERRO COM ASSENTO
E ENCOSTO PREENCHIDO COM ESPUMA LAMINADA E REVESTIMENTO EM CORANO

uN

[ESTANTE DESMONTAVEL EM ACO. 06 PARTELEIRAS COM RELUGAGENS DE ALTURA
| REFORCOS OMEGA MEDINDO 15 X 30 X S0sMM. ALTURA 196 CM. LARGURA 92CM E
PROFUKDIDADE DE 30CM CAPACIDADE DAS BANDEJAS 30KG. PINTURA EM EPOXI. NA COR:
BRANCA, PRETA, AMARELA AZUL, ROSA, LARANJA. VERWELHA OU VE]

uN

| e

|
|
|

s

[FOGAO A GAS COM NO MINIMO 4 BOCAS ACENDIMENTO AUTOMATICO VIDRO INTERNO | T
| VEDADO. DISPOSITIVO DE SEGURANGA PARA FORNO, EFICIENCIA DE ENERGIA CLASSE A.|  UN
AUTOLIMPANTE. LUZ PARA FORNO, GRADES DUPLAS — |
(PRESSORAMULTIFUNCIONAL A LASER COLORIDA VELOCIDADE DE IMPRESSAO EM PRETO
| ATE 20 PPM EM CORES: ATE 20 PPM RESOLUGAO DE IMPRESSA PRETO. ATE 600 X 600 DPI
| CORES: ATE 600 X 600 DPI CONECTIVIDADE HISPEED USB 20, REDE FAST ETHERNET
IOD0BASETX | WIFL MEMORIA PADRAC 128 Mte M. SISTEMA OPERACIONAIS|
COMPATIVEIS MICROSOFT WINDOWS 7 32 BITS € 64 BITS, WINDOWS VISTA 32 BITS E 64 BITS. |  UN
| WINDOWS XP 32-BIT (SP2 OU SUPERIOR) CONSUMO DE ENERGIA DE 7 425 WATTS (ATIVO).
| 15.2 WATTS (PRONTA). 4.0 WATTS (SLEEP), 05 WATTS (DESLIGADA) VOLTAGEM DE 110V
| DRIVERS DE SOFTWARE E DOCUMENTAGAO EM CD-ROMS. CABO DE ALIMENTAGAO, CABO
| USB MODELOS.

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER ORA E SCANNER INPRESSA DE NG MINWG T
|35 PAGINAS POR MINUTO, GOPIA NO MINIMO 36 PAGINAS POR MINUTO. DUPLEX |
| AUTOATICO FRENTE € VERSO. MEMORIA DE NO MINMO 512V TONER DE ULTRA-

| RENDIMENTO PARA IMPRESSAQ DE NO MINIMO 10000 PAGINAS, CONEXAO EM REDE. |
| CAPACIDADE DE ALIMENTAGAO DE NO MINIMO 250 FOLHAS. CIGLO MENSAL DE NO MINIMG | UN
40000 PAGINAS_ ALMENTADOR AUTOMATICO DE DOCUMENTOS PARA SANER DE NO

| MINIMO” 45" PAGINAS. ACOMPANHADA DE TONER INICIAL PROFISSIONAL, IDEAL_PARA
| ESCRITORIOS COM GRANDE VOLUME DE DOCUMENTOS. COM NO MINIMO 2 (01S) ANOS D

500

1

2

2
|

| =

2

i BLUETOOTH USB/SD - TENSAO 110.220 50/60HZ - MEDIDA 68X42X37 CA

| PES0 920K, DI 32X 50,50 X 35 Ot
SO 9.20KG, DIVENSOES (LXAXP) 32 X 55 C

KIT CAIXA DE SOM, ATIVA 15 POLEGADAS S00W + TRIPE. PLAYER DIGITAL COW ENTRADA
PARA USB E SD CARD. BLUETOOTF. ENTRADA PARA MICROFONE & INSTRUMENTO £ UM
| MICROFONE COM CONTROLES DE VOLUMES SEPARADOS. £ FLNGAG MICROFONE PRIORITY
| (TALK OVER) ENTRADA DE LINHAXLR. KIT CONTENDO-CAIXA DE SOM 15 3002 BOBINA 15 -
|DRIVER 25MM. TTANIO' - RESPOSTA DE REQUENCIA 60HZ Z0K1Z - IMPEDANCIA 4 -| KIT
AMPLIFICADOR CLASS-D - ENTRADA DE MICROFONE P10 - ENTRADA LINHA P2 € XLR

ENTRADA DE GUITARRA P10 - EQUALIZADOR DE DUAS BANDAS TREBLE, BASS - POTENGIA
| RMS 500w - POTENCIA PICO 800V - POTENCIA PMPO 2000/ - MP3 1CD. CONTROLE REMOTO. |

|
‘GARANTIA, ACOMPANHADA DE NO MINMO DOIS CARTUCHOS ORIGIALS |
|

| LAVADORA DE ALTA PRESSAQ O COMPRIVENTG OE 10
| METROS: PESO DE 36KG. POTENGIA DE 3 3KW, PRESSAO DE TRABALHO 135BAR, PRESSAQ
| MAXIVA 150BAR. TENSAO DE REDE 220V E VAZAO MAXIVA DE AGUA 510LH GATILHO COM
| TRAVA DE SEGURANCA LANGA BICO LEQUE E CONCENTRADO PISTOLA COM VALVULA DE
LATAO SISTEMA STOP TOTAL PISTOES DE AGO INOX ENGATE RAPIDO APLICADOR OE | |

DETERGENTE RODAS PARA TRANSPORTE _ i
LAVADORA DE ALTA PRESSAO. MODELO 127 POTENCIA 1800 WATTS K0 WAXIVA

| 1900PS. DE TRABALHO' 1500PS1 PISTOLA ALTA PRESSAO COM TRAVA, PONTEIRA TUREO

| PONTEIRA PARA REGULAR O JATO DE SAIDA DE AGUA. MANGUEIRA ALTA PRESSAO, FILTRO | UN

| PARA SUCGAO DE AGUA DISPOSITIVO INTERNO PARA APLICAR SABAO, ENGATE RAPIDO |

MESA PARA ESCRITORIO COM 3 GAVETAS COM CHAVES ESPECIFICACOES EM MELAMINICO.

| 15MM, TAMPO DAS MESAS E ARMARIOS COM PERFIL PVC ARRENDONDADO. MESAS COM PES |
£ TUR0. DE METALON. GO AGRGAMENTO, £ MADERALATERAL REVESTION e WN |
| WELAMINICO. PES COM NUELDORES PARA F1SG. OMENSOES APROXMAOAS, ALTURA| " |
75CH LARGURA 00 COUPFAENTO. 120001~

TSR PARA.ESCRTCRIORESCAIAN o
| FECHAGURA € GHAVES £ FELO MENDS DUKS DIVENSOLS. INNIG | 30 METROS O | WN |
CRRGURA 70 GENTIETROS ETRS PROFUNDISAOE MONTAGA. |

2

2

HOM. _ S - . - ,
T MICROFONE SEWFIO WICROFONE SEW FIO COMAS SEGUNTES CARACTERTSTICAS HNIVAS
»

MICROCOMPUTADOR COM PROCESSADOR EQUIVALENTE OU SUPERIOR INTEL CORE 13 DE |
NO MINIMO DECIMA GERAGAO. S50 250 GB. 8GB RAM DDR4 OU SUPERIOR. MONITOR LED |
| MINIMO 15° COM CONEXAG HOMI. KIT DE MOUSE E TECLADO SEM FIO COM DURAGAO OE |
RUA DE PELO MENOS 12 MESES, SAIDAS PARA CONEXAO USB E HOMI___
JPERIOR INTEL

e

| N MINIMO DECIMA GERACAO COM NO MINIMO SSD 250 GB. 1 T8 HD E 8GB RAM DDRa OU
| SUPERIOR. MONITOR LED HINIMO 15 COM CONEXAO HOMI. KIT DE MOUSE E TECLADO SEM | UN

| FIO COM DURAGAO DE BATERIA DE PELO MENOS 12 MESES, SAIDAS PARA CONEXAO USE £

|- FREQUENCIA UHF DE LONGO ALCANCE - 01 (UM) RECEPTOR, ALMENTAGAO BIVOLT
(1007220 VAC) - 01 (UM) MICROFONES DE MAQ COM TRANSMISSOR. ALIMENTADO POR PILHAS
| AA- MANUAL DE INSTRUGOES - CASE PARA TRANSPORTE - HOMOLOGADO PELA ANATEL

uN

1000
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MONITOR LED RESOLUGAO MINIMA DE 1366X785. COM NO MINIMO 21 POLEGADAS COM

| |
| 27| CONECTVIDADE HOM, COM BASE AJUSTAVEL . | N | s
|3 [ MONITOR LED RESOLUGAO MINIVA DE 1520Ki080. GOM NO MINIMO 24 POLEGADAS COM| oy | 500
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5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO®

Foi realizado o levantamento de mercado, sendo que em andlise das alternativas
possiveis a solugao técnica e economica da escolha acima transcrita 0 as que melhor atendem
20 interesse piiblico, visto que o mobiliario e eletronicos em geral possibilitam a continuidade dos
servigos prestados pela administracao, desde locais para armazenar documentos, computadores,
mesas de reunio, cadeiras, tablets e ares condicionados. Todos os tipos de moveis e eletronicos
séo utilizados diariamente pelos servidores, sendo que a pesquisa de mercado corroborou a
escolha mediante a andlise da questo econémica, mostrando-se ser a solugdo mais vantajosa
técnica e economicamente.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO®

A estimativa do valor da contratagao, acompanhada dos pregos unitarios referenciais,
das memérias de calculo e dos documentos que Ihe dao suporte, constam do memorando anexo.
elaborado pelo responsavel pela ampla pesquisa de mercado, designado pela Portaria Municipal
n. 20/2015.

7. DESCRICAO DA SOLUCAQ COMO UM TODO (INCLUSIVE EXIGENCIAS
RELACIONADAS A MANUTENGAO E A ASSISTENCIA TECNICA, QUANDO FOR O
CAsoy

A descrigio da solugdo se encontra no item 4 (descrigao do objeto e quantitativos),
sendo que os méveis possibilitam a continuidade dos servigos em todas as secretarias. A auséncia
do servigo acarretara prejuizo 4 Administragao por inviabilizar os servicos prestados diariamente
em caso de falta de méveis

Néo serd exigida assisténcia técnica, visto que se trata de um objeto simples, que nao
demanda de assisténcia técnica

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA CONTRATAGAO®

A contratagao se dara de forma parcelada, somente no caso de necessidade da
Administragao. Isso decorre do fato que nao ha certeza quanto aos quantitativos que serao
utilizados e nem o exato momento que serdo, pelas caracteristicas do objeto e das influéncias
externas. Assim, no & vantajoso a Administracao a contratagdo total do objeto da licitagéo de
uma tnica vez.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ECONOMICIDADE E DE
MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E
FINANCEIROS DISPONIVEIS)®

O resultado pretendido com a contratagéo é suprir as necessidades da Secretaria
Solicitante garantindo a economicidade, conforme ampla pesquisa de mercado, e melhor
aproveitamento dos recursos a seguir

Os recursos humanos. estdo sendo aproveitados os recursos humanos disponiveis,
sendo que, no caso em andlise, a aquisico de moveis e eletronicos possibilitara a continuidade

£V - levantamento de mercado,. que consiste na analise das aternativas possiveis, € justficativa técnica & econdmica da escoha do
1190 de solugdo a contratr.

VI estimaiva do valor da contratagao. acompanhada dos pregos unitios referenciais, das memorias de calculo e dos documentos.
que Ihe 40 suporte. que poderdo constar de anexo classificads, se a Adminisiragdo optar por préservar o seu Sgio até a conciusso
dafctagho;

Vil - descrigao da sotugdo como um todo, incusive das exigéncias relacionadas & manutencao e a assisténcia técnica, quando for o
Vil ustficativas para o parcelamento ou ndo da contratado \
* IX - demonstativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade € de melhor aprovetamento dos recursas humanos,
‘materiais © financeiros diaponiveis:





image20.png
dos servigos em todas as secretarias, aproveitando os profissionais devidamente habilitados para
tanto e os servidores efetivos.

Quanto aos materiais: Todos os materiais que virdo a ser adquiridos terdo uma
finalidade pré-estabelecida, por meio de projetos e agdes que utiizem da melhor forma possivel
os materiais adquiridos.

Quanto aos recursos financeiros: estéo sendo melhor aproveitados, o que é garantido
pela pesquisa de mercado, sendo que nao sero necessarios mais recursos financeiros para a
entrega do objeto pretendido.

Por se tratar de objeto comum, nao ha maiores resultados a serem demonstrados (§2°
do art. 18 da Lei 14.133/21).

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAGAO PARA
FISCALIZAGAO E GESTAO CONTRATUAL (INCLUSIVE QUANTO A CAPACITAGAO
DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS)"

Néo ha providéncias a serem adotadas pela Administragao previamente & celebracao
do contrato, visto que se trata de objeto comum e os recursos humanos do Municipio possibilitam
a fiscalizagdo e gestao contratual. Assim, também nao ha necessidade de capacitar servidores
para fiscalizar e gerir o contrato (§2° do art. 18 da Lei 14.133/21).

11. CONTRATAGOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES'

Nao ha, no momento, contratagdes correlatas e/ou interdependentes, visto que se trata
de objeto comum que pode ser entregue de forma independente.

12. DESCRICAO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS
MITIGADORAS "

Contratagéo pretendida ndo tera impactos ambientais. consequentemente, nao
demanda medida mitigadoras (como requisitos de baixo consumo e energia e de outros recursos,
bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos).

Cabe citar que além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrigo do objeto, devem ser atendidos os constantes da Guia Nacional de Contratagdes
Sustentaveis.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAGAO DA CONTRATAGAO
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA."

Diante de tudo o que consta dos itens acima, entendo ser adequada a contratagdo pretendia
para atendimentos s necessidades da Administragao, visto que garante o cumprimento dos
principios da Administragao (da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiéncia) e aos demais contidos no art. 5° da Lei 14.133/21, em especial o principio do interesse
publico, do planejamento, da eficicia, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade,
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentavel

14. DO REGISTRO DE PREGOS,
14.1. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DA DIVULGAGAO DE AVISO:
No presente caso pretende-se a realizacdo de registro de precos em razao de que ha

expectativa de consumo anual, mas nao se pretende obrigar a Administragéo a contratar, por
auséncia de certeza quanto aos quantitativos dos produtos/servicos.

X - providencias a serem adotadas pela Administiagdo previamente 4 celebrado do contrato, nclusive quant & capaciacdo de.
servidores ou de empregados para fiscalzagdo e gestio contratual
11 -contratactes correlatas e/ou inerdependenes
 Xil - descrgdo de possiveis mpactos ambientas e respectivas medidas mitgadoras, incluidos requisios de bao consumo de
energia e de autros recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 1efugos, quando aplcavel

Xill - posicionamento conciusivo sobre a adequaco da conlratago para o atendimento da necessidade 2 Que 56 destin,
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Justifica-se a dispensa de divuigagao de aviso de registro de precos tendo em vista que a
entidade gerenciadora é o proprio Municipio e também nico contratante. Destaca-se que existem
outros motivos para a no divuigagdo do aviso, tais como, o de se tratar de um municipio de
pequeno porte e devido  longa distancia de rotas de grande circulagéo ha sempre uma dificuldade
logistica para entregas realizadas no municipio do objeto a ser licitado, que geram prazos
singulares para cada situagao. Isto dito & possivel notar que o municipio possui necessidades
especificas, ndo compartiihados pela maioria dos outros municipios.

Assim, dispensavel o procedimento, nos termos do §1° do art. 86 da Nova Lei de Licitagbes
e Contratos e do §1°do art. 30 do Decreto Municipal n. 96/2021

142 JUSTIFICATIVA DA NEGATIVA PREVIA DE ADESOES POSTERIORES

No presente caso, ha prévia impossibilidade de aceitar adesdes posteriores 4 Ata de
Registro de Pregos, em razio da capacidade de gerenciamento do Municipio. Marquinho € um
municipio de paqueno porte e possui numero limitado de servidores, o que gera dificuldade de
gerenciamento em nimero maior de participantes.

Marquinho/PR, 04 de marco de 2024

GREYY )
SERGIO LUIZ DAL PAI
Secretario Municipal de Administragao
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Praticas Sustentaveis em favor da Conservagdo Ambiental. "Antes de imprimir, pense em sua responsabilidade com o MEIO AMBIENTE."

Edmarquinho.pr.gov.br prefeiturademarquinho [ prefeiturademarquinho




